COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 057/2018
Projeto de Lei N°049/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: PROJETO DE LEI N° 49 QUE, “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 049, DE 26 DE AGOSTO DE 1993”.
Recebido em: 10/10/2018
Encaminhado em: 07/11/2018
PARECER:           x
Aprovado   

Rejeitado     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 049/2018, de iniciativa do Poder Executivo, para criar três faixas de consumidores, para cobrança de tarifa de água, adequando-a com objetivo de atingir o equilíbrio financeiro. Na justificava o Executivo informa que na última auditoria do Tribunal de Contas do Estado feita em 06/03/2017, o relatório apontou uma insuficiência financeira de R$ 165.892,58, significando que Município vem aportando recursos próprios para cobrir esse défice.

De acordo com o parecer jurídico n°052/2018, a assessora Ninon Rose Frota, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente projeto de lei, cabendo ao egrégio plenário apreciar o seu mérito.

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue.

            Susana Exner
            Favorável    x

                Presidente     
Contra


      Roque Ferreira Neckel 
Favorável    x

           Vice-Presidente 
Contra


         Aline Fuhr Christ
Favorável    x

                 Relator      
            Contra

PARECER JURÍDICO N° 052/2017
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 49 QUE, “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 049, DE 26 DE AGOSTO DE 1993”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Distribuído em: 10/10/2018                      Votação: 07/11/2018

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 049/2018, de iniciativa do Poder Executivo, para criar três faixas de consumidores, para cobrança de tarifa de água, adequando-a com objetivo de atingir o equilíbrio financeiro. Na justificava o Executivo informa que na última auditoria do Tribunal de Contas do Estado feita em 06/03/2017, o relatório apontou uma insuficiência financeira de R$ 165.892,58, significando que Município vem aportando recurso próprios para cobrir esse défice.

2) PARECER

A Lei Municipal N° 049/1993 estabelece normas para fixação, lançamento e arrecadação dos serviços de água e dá outras providências. Segundo a legislação Municipal referida, a retribuição pela prestação de serviços de abastecimentos de agua pelo Município será feita por meio de tarifas. Importante explicar que a tarifa é um preço público, de caráter não tributário, que se destina à realização de serviços públicos explorados por outras empresas ou Município e só é paga por aqueles que optam pelo consumo do serviço e celebram um contrato. Considerando a natureza jurídica da tarifa, não pode ser aplicado o regime tributário previsto nas disposições do CTN. Outra questão importante é que é possível os reajustes das tarifas por decreto municipal.  

O projeto de lei 049/2018 propõem uma política tarifária que neste momento é entendida como indispensável para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro e da manutenção do próprio sistema de prestação da atividade. Considerando que o Município é titular do serviço público em questão, possui alguns poderes inerentes, entre ele, definir políticas tarifárias, nos termos do art.175, parágrafo único, III, da Constituição Federal.
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 17 de outubro de 2018.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica
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